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8 Prazo para envio de solicitação de Atendimento Especial durante a Realização 
das Provas

04/11 a 04/12/2022

9 Publicação das Inscrições Indeferidas e Deferidas 11/12/2022
10 Prazo Recursal da publicação das Inscrições Deferidas e Indeferidas. 12 e 13/12/2022
11 Publicação da síntese dos recursos das Inscrições Indeferidas e disponibilização 

dos pareceres
19/12/2022

12 Publicação do Edital de Convocação para a Realização das Provas 04/01/2022
13 Disponibilização do Cartão de Identificação do Candidato 04/01/2023
14 Aplicação das Provas de Conhecimentos 08/01/2023
15 Publicação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas 09/01/2023
16 Prazo de recursos do Gabaritos Preliminares 10 e 11/01/2023
17 Publicação dos pareceres dos recursos e do Gabarito Definitivo 20/01/2023
18 Publicação das Notas das Provas Objetivas de Conhecimentos 25/01/2023
19 Prazo Recursal das Notas das Provas Objetivas de Conhecimento 26 e 27/02/2023
20 Publicação dos Pareceres das Provas e da Publicação das Notas Objetivas pós 

recurso.
02/02/2023

21 Publicação das Notas Finais da Primeira Etapa das Provas de Conhecimentos. 03/02/2023
22 Recurso da Publicação das Notas da Primeira Etapa 06 e 07/02/2023
23 Publicação dos pareceres e Relação das Notas Finais das Provas de Conheci-

mentos- Pós Recurso
14/02/2023

24 Publicação dos Candidatos convocados para a Avaliação da Comissão de Hete-
roidentificação.

14/02//2023

25 Realização da Avaliação de Heteroidentificação De 23 a 28/02/2023
26 Publicação da Avaliação da Heteroidentificação. 02/03/2023
27 Recurso da publicação da Heteroidentificação. 03 e 06/03/2023
28 Publicação dos Pareceres dos Recursos e Publicação da Lista, pós Recurso da 

Publicação da Comissão de Heteroidentificação
08/03/2023

29 Publicação dos candidatos Habilitados para a Segunda Etapa do Certame 08/03/2023

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA OS CARGOS DA POLÍCIA MILITAR DA BAHIA

I. LÍNGUA PORTUGUESA
1. Leitura e interpretação de textos: 1.1 verbais extraídos de livros e periódicos contemporâneos; 
1.2 mistos (verbais/não verbais) e não verbais; 1.3 textos publicitários (propagandas, mensagens 
publicitárias, outdoors, etc). 2. Nomes e verbo. Flexões nominais e verbais. 3. Advérbio e suas 
circunstâncias de tempo, lugar, meio, intensidade, negação, afirmação, dúvida, etc. 4. Palavras 
de relação intervocabular e interoracional: preposições e conjunções. 5. Frase, oração, período. 
Elementos constituintes da oração: termos essenciais, integrantes e acessórios. Coordenação e 
Subordinação. 6. Sintaxe de colocação, concordância e regência. Crase. 7. Formas de discurso: 
direto, indireto e indireto livre. 8. Semântica: sinonímia, antonímia e heteronímia. 9. Pontuação 
e seus recursos sintático-semânticos. 10. Acentuação e ortografia. 11. Diferença entre redação 
técnica (oficial) e redação estilística e suas respectivas características. 12. Correspondência 
oficial: conceito e tipos de documentos. 13. Diferença entre ofício e memorando.

II. LÍNGUA INGLESA
1. Compreensão de textos verbais e não-verbais. 2. Substantivos: Formação do plural: regular, 
irregular e casos especiais. 3. Gênero. Contáveis e não-contáveis. 4. Formas possessivas dos 
nomes. Modificadores do nome. 5. Artigos e Demonstrativos: Definidos, indefinidos e outros 
determinantes. Demonstrativo de acordo com a posição, singular e plural. 6. Adjetivos: Grau 
comparativo e superlativo: regulares e irregulares. Indefinidos. 7. Numerais Cardinais e Ordinais. 
8. Pronomes: Pessoais: sujeito e objeto. 9. Possessivos: substantivos e adjetivos. Reflexivos. 
Indefinidos. Interrogativos. Relativos. 10. Verbos (Modos, tempos e formas): Regulares e 
irregulares. Auxiliares e impessoais. Modais. Two-word verbs. Voz ativa e voz passiva. O gerúndio 
e seu uso específico. 11. Discurso direto e indireto. Sentenças condicionais. 12. Advérbios: Tipos: 
freqüência, modo, lugar, tempo, intensidade, dúvida, afirmação. 13. Expressões adverbiais. 14. 
Palavras de relação: Preposições. Conjunções. 15. Derivação de palavras pelos processos de 
prefixação e sufixação. Semântica / sinonímia e antonímia.

III. MATEMÁTICA
1. Conjuntos numéricos: Números Naturais, Inteiros, Racionais, Reais e Complexos (forma 
algébrica e forma trigonométrica). Operações, propriedades e aplicações. Sequências numéricas, 
progressão aritmética e progressão geométrica. 2. Álgebra: Expressões algébricas. Polinômios: 
operações e propriedades. Equações polinomiais e inequações relacionadas. 3. Funções: gene-
ralidades. Funções elementares: 1º grau, 2º grau, modular, exponencial e logarítmica, gráficos. 
Propriedades. 4. Sistemas lineares, Matrizes e Determinantes: Propriedades, aplicações. 5. 
Análise Combinatória: Arranjos, Permutações e Combinações simples, Binômio de Newton e 
Probabilidade em espaços amostrais finitos. 6. Geometria e Medidas: Geometria plana: figuras 
geométricas, congruência, semelhança, perímetro e área. Geometria espacial: paralelismo, 
perpendicularismo entre retas e planos, áreas e volumes dos sólidos geométricos: prisma, 
pirâmide, cilindro, cone e esfera. Geometria analítica no plano: retas, circunferência e distâncias. 
7. Trigonometria: razões trigonométricas, funções, fórmulas de transformações trigonométricas, 
equações e triângulos. 8. Proporcionalidade e Finanças: Grandezas proporcionais: Porcentagem. 
Acréscimos e descontos. Juros: Capitalização simples e Capitalização composta. 9. Tratamento 
da Informação: Estatística: Estatística descritiva, resolução de problemas, tabelas, medidas 
de tendência central e medidas de dispersão. Gráficos estatísticos usuais. 10. Resolução de 
problemas envolvendo frações, conjuntos, porcentagens, sequências (com números, com 
figuras, de palavras).

IV. INFORMÁTICA
1. Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos (Word, Writer), planilhas 
(Excel, Calc) e apresentações (PowerPoint, Impress); Microsoft Office (versão 2007 e superiores) 
e LibreOffice (versão 5.0 e superiores). 2. Sistemas operacionais Windows 7, Windows 10 
e Linux. 3. Organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 4. 
Atalhos de teclado, ícones, área de trabalho e lixeira. 5. Conceitos básicos e modos de utilização 
de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet e intranet. 6. 
Correio eletrônico. 7. Computação em nuvem. 8. Certificação e assinatura digital. 9. Segurança 
da Informação. 10.Componentes de um computador. 11. Dispositivos de armazenamento, pro-
cessadores, memórias e periféricos.

V. CIÊNCIAS HUMANAS
a) História: 1. Antiguidade. 2. Mundo Medieval. 3. Mundo Moderno. 4. Mundo Contemporâneo. 
5. Brasil Colônia. 6. Brasil Império. 7. Brasil República (de 1889 aos dias atuais). 8. Aspectos 
do desenvolvimento cultural e científico do Brasil no século XX. 9. A globalização e as questões 
ambientais. 10. História da Bahia. 10.1. Independência da Bahia. 10.2. Revolta de Canudos. 
10.3. Revolta dos Malês. 10.4. Conjuração Baiana. 10.5. Sabinada. 11. Atualidades
b) Geografia: 1. A relação sociedade-natureza 1.1. Os mecanismos da natureza. 1.2. Os recursos 
naturais e a sobrevivência do homem. 1.2.1. As desigualdades na distribuição e na apropriação 
dos recursos naturais no mundo. 1.2.2. O uso dos recursos naturais e a preservação do meio 
ambiente. 2. Estruturação econômica, social e política do espaço mundial 2.1. Capitalismo, in-
dustrialização e transnacionalização do capital. 2.1.1. Economias industriais e não industriais: 
articulação e desigualdades. 2.1.2. As transformações na relação cidade-campo. 2.2. Industriali-
zação e desenvolvimento tecnológico: dominação/subordinação político-econômica. 2.3. O papel 
do Estado e as organizações político-econômicas na produção do espaço. 2.4. Fundamentos 
econômicos, sociais e políticos da mobilidade espacial e do crescimento demográfico. 2.5. A 
divisão internacional e territorial do trabalho. 2.6. O fim da Guerra Fria. A desagregação da 
URSS. A nova ordem econômica mundial. 3. O Processo De Ocupação E Produção Do Espaço 
Brasileiro 3.1. A formação territorial do Brasil e sua relação com a natureza. 3.2. O processo de 
industrialização brasileira e a internacionalização do capital. 3.2.1. Urbanização, metropolização 
e qualidade de vida. 3.2.2. Estrutura e produção agrária e impactos ambientais. 3.2.3. População: 
crescimento, estrutura e migrações, condições de vida e de trabalho. 3.3. O papel do Estado e 
as políticas territoriais. 3.4. A regionalização do Brasil: desenvolvimento desigual e combinado.

VI. DIREITO
a) Direito Constitucional
Constituição da República Federativa do Brasil: 1. Dos princípios fundamentais. 2. Dos direitos 
e garantias fundamentais. 2.1 Dos direitos e deveres individuais e coletivos. 2.2 Da nacionalida-
de. 2.3 Dos direitos políticos. 3. Da organização do Estado. 3.1 Da Administração Pública. 3.1 
Dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 4. Da Defesa do Estado e das 
Instituições Democráticas. 4.1 Das Forças Armadas. 4.2 Da segurança pública. 5. Constituição 
do Estado da Bahia: 5.1 Dos servidores públicos militares. 5.2 Do Poder Executivo. 5.2.1 Das 
Disposições Gerais. 5.2.2 Das atribuições do Governador do Estado 6. Da Justiça Militar. 7. Da 
Segurança Pública. 8. Da Família. 9. Dos Direitos Específicos da Mulher. 10. Da Criança e do 
Adolescente. 11. Do Idoso. 12. Do Deficiente. 13. Do Negro. 14. Do Índio.

b)  Direitos Humanos
1. A Declaração Universal dos Direitos Humanos/1948. 2. Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos/1969 (Pacto de São José da Costa Rica) (arts. 1º ao 32). 3. Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (arts. 1º ao 15). 4. Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos/1966 (arts. 2º ao 27). 5. Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/69). 6. Convenção Sobre Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (Decreto nº 4.377/02). 7. Estatuto da 
Igualdade Racial e de Combate a Intolerância Religiosa (Lei Estadual nº 13.182/14).

c) Direito Administrativo
1. Princípios fundamentais da administração pública. 2. Poderes administrativos: poder vinculado; 
poder discricionário; poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; 
uso e abuso do poder. 3. Atos administrativos. 3.1 Conceito. 3.2 Atributos. 3.3 Requisitos. 3.4 
Classificação. 3.5 Extinção. 4. Organização administrativa. 4.1 Órgãos públicos: conceito e clas-
sificação. 4.2 Entidades administrativas: conceito e espécies. 5. Agentes públicos: classifica-
ção. 6. Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/92). 7. Regime jurídico do militar estadual: 7.1 
Estatuto dos Policiais Militares do Estado da Bahia (Lei Estadual n.º 7.990/01 - arts 1º ao 92).

d) Direito Penal
1. Da aplicação da lei penal. 1.1 Lei penal no tempo. 1.2 Lei penal no espaço. 2. Do crime. 2.1 
Elementos. 2.2 Consumação e tentativa. 2.3 Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 2.4 
Arrependimento posterior. 2.5 Crime impossível. 2.6 Causas de exclusão de ilicitude e culpabi-
lidade. 4. Dos crimes contra a pessoa (homicídio, lesão corporal, rixa e injúria). 5. Dos crimes 
contra a liberdade pessoal (constrangimento ilegal, ameaça, sequestro e cárcere privado). 6. 
Dos crimes contra o patrimônio (furto, roubo, extorsão, apropriação indébita, receptação). 7. 
Dos crimes contra a dignidade sexual (estupro, importunação sexual, assédio sexual, estupro 
de vulnerável, corrupção de menores). 8. Dos crimes contra a paz pública (incitação ao crime, 
apologia de crime ou criminoso). 9. Dos crimes contra a administração pública (peculato e suas 
formas, concussão, corrupção passiva, prevaricação, condescendência criminosa, resistência, 
desobediência, desacato, corrupção ativa, contrabando).

e) Direito Processual  Penal
1. Princípios do Processo Penal. 2. Inquérito Policial 3. Da Prova: conceito, finalidade e obrigato-
riedade; do exame de corpo de delito. 4. Da Prisão (arts 283 a 309 do CPP) 5. Lei das Contraven-
ções Penais (Decreto-Lei n.º 3.688/41). 5. Contravenções penais a prática de atos resultantes de 
preconceito de raça, de cor, de sexo ou de estado civil (Lei nº 7.437/85) 6. Lei nº 13.869/19 (Das 
sanções de natureza civil e administrativa; Dos crimes e das penas). 7. Estatuto da Criança e do 
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Adolescente (Lei n.º 8.069/90 - arts. 1º ao 6º; 15 a 18-B; 98 a 130; 225 a 258). 8. Lei que define 
os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor (Lei nº 7.716/89). 9. Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/15 - arts 1º a 13; 79 a 91) 10. Crimes de Tortura (Lei n.º 9.455/97). 
11. Estatuto do Idoso (Lei n.º 10.741/03 - arts 1º ao 10; 93 ao 108). 12. Lei Maria da Penha (Lei 
n.º 11.340/06). 13. Lei que institui o sistema nacional de políticas públicas sobre drogas (Lei n.º 
11.343/06).

f)  Direito Penal Militar
1. Dos crimes militares em tempo de paz. 1.1 Dos crimes contra a autoridade ou disciplina militar 
(Do motim e da revolta; Da aliciação e do incitamento; Da violência contra superior ou militar 
de serviço; do desrespeito a superior e a símbolo nacional ou a farda; Da insubordinação, Da 
resistência). 1.2. Dos crimes contra o serviço militar e o dever militar (Insubmissão, Criação 
ou simulação de incapacidade física; Da deserção - arts 187 a 194; Abandono de posto; Des-
cumprimento de missão, Embriaguez em serviço, Dormir em serviço). 1.3. Dos crimes contra a 
Administração Militar (Do desacato e da desobediência).

g)  Direito Processual  Penal Militar
1. Do Inquérito Policial Militar. 2. Da prisão em flagrante. 3. Da deserção em geral. 3.1 Do 
processo de deserção do oficial. 3.2 Do processo de deserção de praça com ou sem graduação 
e de praça especial.

ANEXO III
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA OS CARGOS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DA BAHIA

I. LÍNGUA PORTUGUESA
1. Leitura e interpretação de textos: 1.1 verbais extraídos de livros e periódicos contemporâneos; 
1.2 mistos (verbais/não verbais) e não verbais; 1.3 textos publicitários (propagandas, mensagens 
publicitárias, outdoors, etc.). 2. Nomes e verbo. Flexões nominais e verbais. 3. Advérbio e suas 
circunstâncias de tempo, lugar, meio, intensidade, negação, afirmação, dúvida, etc. 4. Palavras 
de relação Inter vocabular e Inter oracional: preposições e conjunções. 5. Frase, oração, período. 
Elementos constituintes da oração: termos essenciais, integrantes e acessórios. Coordenação e 
Subordinação. 6. Sintaxe de colocação, concordância e regência. Crase. 7. Formas de discurso: 
direto, indireto e indireto livre. 8. Semântica: sinonímia, antonímia e heteronímia. 9. Pontuação 
e seus recursos sintático-semânticos. 10. Acentuação e ortografia. 11. Diferença entre redação 
técnica (oficial) e redação estilística e suas respectivas características. 12. Correspondência 
oficial: conceito e tipos de documentos. 13. Diferença entre ofício e memorando.

II. LÍNGUA INGLESA
1. Compreensão de textos verbais e não-verbais. 2. Substantivos: Formação do plural: regular, 
irregular e casos especiais. 3. Gênero. Contáveis e não-contáveis. 4. Formas possessivas dos 
nomes. Modificadores do nome. 5. Artigos e Demonstrativos: Definidos, indefinidos e outros 
determinantes. Demonstrativo de acordo com a posição, singular e plural. 6. Adjetivos: Grau 
comparativo e superlativo: regulares e irregulares. Indefinidos. 7. Numerais Cardinais e Ordinais. 
8. Pronomes: Pessoais: sujeito e objeto. 9. Possessivos: substantivos e adjetivos. Reflexivos. 
Indefinidos. Interrogativos. Relativos. 10. Verbos (Modos, tempos e formas): Regulares e 
irregulares. Auxiliares e impessoais. Modais. Two-word verbs. Voz ativa e voz passiva. O gerúndio 
e seu uso específico. 11. Discurso direto e indireto. Sentenças condicionais. 12. Advérbios: Tipos: 
frequência, modo, lugar, tempo, intensidade, dúvida, afirmação. 13. Expressões adverbiais. 14. 
Palavras de relação: Preposições. Conjunções. 15. Derivação de palavras pelos processos de 
prefixação e sufixação. Semântica / sinonímia e antonímia.

III. MATEMÁTICA
1. Lógica Matemática: Proposições. Valores lógicos. Operações e propriedades. Negação. 
Sentenças abertas e quantificadores. 2. Conjuntos numéricos: Números Naturais, Inteiros, 
Racionais, Reais e Complexos (forma algébrica e forma trigonométrica). Operações, propriedades 
e aplicações. Sequências numéricas, progressão aritmética e progressão geométrica. 3. 
Álgebra: Expressões algébricas. Polinômios: operações e propriedades. Equações polinomiais 
e inequações relacionadas. 4. Funções: generalidades. Funções elementares: 1º grau, 2º grau, 
modular, exponencial e logarítmica, gráficos. Propriedades. 5. Sistemas lineares, Matrizes e 
Determinantes: Propriedades, aplicações. 6. Análise Combinatória: Arranjos, Permutações 
e Combinações simples, Binômio de Newton e Probabilidade em espaços amostrais finitos. 
7. Geometria e Medidas: Geometria plana: figuras geométricas, congruência, semelhança, 
perímetro e área. Geometria espacial: paralelismo, perpendicularismo entre retas e planos, 
áreas e volumes dos sólidos geométricos: prisma, pirâmide, cilindro, cone e esfera. Geometria 
analítica no plano: retas, circunferência e distâncias. 8. Trigonometria: razões trigonométricas, 
funções, fórmulas de transformações trigonométricas, equações e triângulos. 9. Proporciona-
lidade e Finanças: Grandezas proporcionais: Porcentagem. Acréscimos e descontos. Juros: 
Capitalização simples e Capitalização composta. 10. Tratamento da Informação: Estatística: 
Estatística descritiva, resolução de problemas, tabelas, medidas de tendência central e medidas 
de dispersão. Gráficos estatísticos usuais. 11. Resolução de problemas envolvendo frações, 
conjuntos, porcentagens, sequências (com números, com figuras, de palavras).

IV. INFORMÁTICA
1. Conceitos e modos de utilização de aplicativos para edição de textos (Word, Writer), planilhas 
(Excel, Cálc.) e apresentações (PowerPoint, Impress); Microsoft Office (versão 2007 e superiores) 
e LibreOffice (versão 5.0 e superiores). 2. Sistemas operacionais Windows 7, Windows 10 e 
Linux. 3. Organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 4. Atalhos 
de teclado, ícones, área de trabalho e lixeira. 5. Conceitos e modos de utilização de tecnologias, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet e intranet. 6. Correio eletrônico. 
7. Computação em nuvem. 8. Certificação e assinatura digital. 9. Segurança da Informação. 
10.Componentes de um computador. 11. Dispositivos de armazenamento, processadores, 
memórias e periféricos.

V. CIÊNCIAS HUMANAS E NATURAIS
1. Domínio na construção e na aplicação de conceitos das diversas áreas de conhecimento para 
compreender os processos histórico e geográfico internacional, nacional e regional diante da 
problemática mundial.  2. Análise crítica e reflexiva de conjunturas econômicas, sociais, políticas, 
sociológicas, filosóficas, científicas e culturais que permitam valorizar os acontecimentos do 
passado como recurso ao entendimento do mundo atual.  3. Compreensão da organização 
do espaço geográfico onde a natureza e a sociedade interagem e identificam-se, através das 
relações entre seres humanos e meio ambiente. 4. Contribuições que incluam aspectos diver-
sificados das relações filosóficas, sociológicas, culturais, geográficas, históricas, econômicas, 
científicas e políticas para a formação das sociedades e suas inter-relações.  5. Os sistemas 
econômicos - a propriedade e a produção. 6. O homem no espaço global e suas relações com 
os bens materiais e valores sociais. 7. O conhecimento como forma de poder.  8. Visão unificada 
do mundo físico, químico e biológico, com base nos aspectos do funcionamento e da aplicação 
de conhecimentos a situações encontradas na vida cotidiana.  9. Estabelecimento de relações 
entre os vários fenômenos e as principais leis e teorias da Física, relacionando o conhecimento 
e a compreensão de seus princípios, leis e conceitos fundamentais à vida prática. 10. Identifica-
ção de compostos químicos, correlacionando estruturas, propriedades e utilização tecnológicas. 
11. Aplicações modernas de materiais e de substâncias químicas. 12. Realização de cálculos 
envolvendo variáveis, tabelas, equações, gráficos, a partir de leis e de princípios de conheci-
mentos químicos relacionados à vida diária.  13. Compreensão da organização da vida em seus 
diferentes níveis de expressão. Interpretação da biodiversidade manifesta as estruturas especia-
lizadas de plantas e de animais. 14. Análise do potencial de utilização de ecossistemas naturais. 
15. A Vida em seu contexto ecológico - Os fundamentos da ecologia: a biosfera, a grande teia da 
vida. 16. As estratégias ecológicas de sobrevivência. 17. Interferência do Homem na dinâmica 
dos ecossistemas. 18. Saúde como compreensão de vida - As epidemias e as endemias no 
Brasil. 19. A natureza mutável e repleta de transformações contínuas. 20. A tecnologia a serviço 
do desenvolvimento social e da manutenção da vida no Planeta.

VI. DIREITO
a)   Direito Constitucional
Constituição da República Federativa do Brasil: 1. Dos princípios fundamentais. 2. Dos direitos e 
garantias fundamentais. 2.1 Dos direitos e deveres individuais e coletivos. 2.2 Da nacionalidade. 
2.3 Dos direitos políticos. 3. Da organização do Estado. 3.1 Da organização político-administrati-
va. 3.2 Da União. 3.3 Dos Estados federados. 3.4 Do Distrito Federal e dos Territórios. 3.5 Da ad-
ministração pública: 3.5.1 Disposições gerais. 3.5.2. Dos servidores públicos. 3.5.3 Dos militares 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 4. Da organização dos poderes. 4.1 Do poder 
Legislativo. 4.1.1 Do Congresso Nacional. 4.1.2 Da Câmara dos Deputados. 4.1.3 Do Senado 
Federal. 4.2 Do Poder Executivo. 4.2.1 Do Presidente e do Vice-Presidente da República. 4.2.2 
Do Conselho da República e do Conselho de Defesa Nacional. 4.3 Do Poder Judiciário. 4.3.1 
Disposições gerais. 4.4 Das funções essenciais à Justiça. 4.4.1 Do Ministério Público. 5. Da 
defesa do Estado e das instituições democráticas. 5.1 Do estado de defesa e do estado de sítio. 
5.2 Das Forças Armadas. 5.3 Da segurança pública. 6. Constituição do Estado da Bahia: 6.1 Dos 
servidores públicos militares.  6.2 Do Poder Executivo. 6.2.1 Das Disposições Gerais. 6.2.2 Das 
atribuições do Governador do Estado. 6.3 Da Justiça Militar. 6.4 Da Segurança Pública. 6.5 Da 
Família. 6.6 Dos Direitos Específicos da Mulher. 6.7 Da Criança e do Adolescente. 6.8 Do Idoso. 
6.9 Do Deficiente. 6.10 Do Negro. 6.11 Do Índio.

b)  Direitos Humanos
1. A Declaração Universal dos Direitos Humanos/1948. 2. Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos/1969 (Pacto de São José da Costa Rica) (arts. 1º ao 32). 3. Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (arts. 1º ao 15). 4. Pacto Internacional dos Direitos 
Civis e Políticos/1966 (arts. 2º ao 27). 5. Convenção Internacional Sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial (Decreto nº 65.810/69). 6. Convenção Sobre Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (Decreto nº 4.377/02). 7. Lei Estadual nº 
13.182/14 (Estatuto da Igualdade Racial e de Combate a Intolerância Religioso), regulamentada 
pelo Decreto Estadual nº 15.353/14.

c) Direito Administrativo
1. Poderes administrativos: poder vinculado; poder discricionário; poder hierárquico; poder 
disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. 2. Atos administrativos. 
2.1 Conceito. 2.2 Atributos. 2.3 Requisitos. 2.4 Classificação. 2.5 Extinção. 3. Organização admi-
nistrativa. 3.1 Órgãos públicos: conceito e classificação. 3.2 Entidades administrativas: conceito 
e espécies. 4. Agentes públicos: classificação. 5. Contratos Administrativos e Licitações 5.1 Lei 
Estadual n.º 9.433/05. 6. Serviço Público: conceito, classificação, regulamentação e controle; 
forma de prestação dos serviços públicos; delegação: concessão, permissão. 7. Controle da Ad-
ministração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo. 7.1 Improbidade Admi-
nistrativa (Lei 8.429/92). 8. Regime jurídico do militar estadual: 8.1 Estatuto dos Policiais Militares 
do Estado da Bahia (Lei Estadual no 7.990, de 27 de dezembro de 2001 e suas alterações, em 
especial as Leis n.º 11.356/09, e 11.920/10). 8.2. Lei nº 13.202/2014 (Institui a Organização 
Básica do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia). 8.3. Lei nº 12.929, de 27 de dezembro de 2013 
(Dispõe sobre a Segurança Contra Incêndio e Pânico nas edificações e áreas de risco no Estado 
da Bahia, cria o Fundo Estadual do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia - FUNEBOM, altera a 
Lei nº 6.896, de 28 de julho de 1995, e dá outras providências); 8.4 Decreto nº 16.302 de 27 de 
agosto de 2015 (Regulamenta a Lei nº 12.929, de 27 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
Segurança contra Incêndio e Pânico e dá outras providências). 9. Estatuto da Igualdade Racial 
(Lei nº 12.888/10).

d) Direito Penal
1. Da aplicação da lei penal. 1.1 Lei penal no tempo. 1.2 Lei penal no espaço. 2. Do crime. 2.1 
Elementos. 2.2 Consumação e tentativa. 2.3 Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 2.4 
Arrependimento posterior. 2.5 Crime impossível. 2.6 Causas de exclusão de ilicitude e culpa-
bilidade. 3. Contravenção. 4. Imputabilidade penal. 5. Dos crimes contra a pessoa (homicídio, 
lesão corporal, rixa e injúria). 6. Dos crimes contra a liberdade pessoal (constrangimento ilegal, 
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ameaça, sequestro e cárcere privado). 7. Dos crimes contra o patrimônio (furto, roubo, extorsão, 
apropriação indébita, estelionato e outras fraudes e receptação). 8. Dos crimes contra a dignidade 
sexual. 9. Dos crimes contra a paz pública (associação criminosa). 10. Dos crimes contra a admi-
nistração pública (peculato e suas formas, concussão, corrupção ativa e passiva, prevaricação, 
usurpação de função pública, resistência, desobediência, desacato, contrabando e descaminho).

e) Direito Processual  Penal
1. Princípios do Processo Penal. 2. Sistemas Processuais. 3. Inquérito Policial. 4. Ação Penal: 
espécies. 5. Da Prova: conceito, finalidade e obrigatoriedade; do exame de corpo de delito e 
perícias em geral; do interrogatório do acusado e da confissão; do ofendido; da testemunha; 
do reconhecimento; da acareação; dos documentos; da busca e apreensão. 6. Da Prisão e da 
Liberdade Provisória. 7. Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei n.º 3.688/41). 8. Corrupção 
de Menores (Lei n.º 2.252/54). 9. Lei de Combate ao Genocídio (Lei nº 2.889/56). 10. Crimes 
de Abuso de Autoridade (Lei n.º 4.898/65). 11. Lei nº 7.437/85. 12. Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei n.º 8.069/90). 13. Lei que define os crimes resultantes de preconceito de raça 
ou de cor (Lei nº 7.716/89 e Lei nº 9.459/97). 14. Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei nº 
13.146/15).15. Prisão temporária (Lei n.º 7.960/89). 16. Crimes Hediondos (Lei n.º 8.072/90). 17. 
Lei n.º 12.850/13. 18. Escuta Telefônica (Lei n.º 9.296/96). 19. Crimes de Tortura (Lei n.º 9.455/97). 
20. Crimes ambientais (Lei n.° 9.605/98). 21. Proteção à Testemunha (Lei n.° 9.807/99). 22. 
Estatuto do Desarmamento e regulamentação específica (Lei nº 10.826/03, Decreto nº 5.123/04 
e Decreto nº 3.665/00). 23. Estatuto do Torcedor (Lei nº 10.671/03). 24. Estatuto do Idoso (Lei 
n.º 10.741/03). 25. Lei Maria da Penha (Lei n.º 11.340/06). 26. Lei que institui o sistema nacional 
de políticas públicas sobre drogas (Lei n.º 11.343/06). 27. Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/11).

f)  Dreito Penal Militar
1. Das penas. 1.1 Das penas principais. 1.2. Das penas acessórias. 2. Dos crimes contra a 
autoridade ou disciplina militar. 3. Dos crimes contra o serviço militar e o dever militar. 4. Dos 
crimes contra a Administração Militar. 4.1 Do desacato e da desobediência. 5. Dos crimes contra 
a Administração da Justiça Militar. 5.1 Recusa de função na Justiça Militar.

g) Direito Processual  Penal Militar
1. Capítulo da Polícia Judiciária Militar. 2. Capítulo do Inquérito Policial Militar. 3. Da prisão em 
flagrante. 4. Da prisão preventiva. 5. Da menagem. 6. Da deserção em geral. 6.1 Do processo 
de deserção do oficial. 6.2 Do processo de deserção de praça com ou sem graduação e de 
praça especial. 7. Lei que organiza a Justiça Militar da União e regula o funcionamento de seus 
Serviços Auxiliares (Lei n.º 8457/92). 7.1. Da composição dos Conselhos. 7.2 Da competência 
dos Conselhos de Justiça.

ANEXO IV
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
1. A Avaliação Psicológica consiste de um conjunto de procedimentos objetivos e científicos re-
gulamentados pela Resolução n.° 002/2016, do CFP (Conselho Federal de Psicologia), tendo por 
finalidade aferir a personalidade, inteligência, funções cognitivas e habilidades específicas do(a) 
candidato(a) para verificar se ele(a) apresenta características psicológicas incompatíveis com o 
exercício da função Policial Militar e Bombeiro Militar;
2. Serão utilizados métodos e/ou técnicas e/ou instrumentos psicológicos reconhecidos cientifi-
camente para uso na prática profissional da psicóloga e do psicólogo, consoantes a Resolução 
CFP nº 009/2018.
3. Considerando que o exercício da profissão policial militar/bombeiro militar é permeado de 
situações de forte pressão externa e emocional, porte e uso de arma de fogo, risco de morte, de 
invalidez e de lesão corporal, o perfil profissiográfico para o desempenho da atividade Policial 
Militar/Bombeiro Militar consiste em parâmetros e características compreendidos como:
a) elevado nível de assertividade, honestidade, controle emocional, resistência a frustração, 
senso de responsabilidade, flexibilidade, iniciativa, sociabilidade, capacidade de liderança, 
fluência verbal, dinamismo e adaptabilidade;
b) adequado nível de maturidade, controle e canalização da agressividade, domínio psicomotor, 
potencial de desenvolvimento cognitivo e autoconfiança;
c) reduzido nível de ansiedade e impulsividade;
d) ausência de sinais fóbicos.
4. A Contra-Indicação na Avaliação Psicológica não pressupõe a existência de transtornos 
mentais ou de desequilíbrio psicológico grave, mas tão somente indica que o candidato Contra-
-Indicado não atende aos parâmetros exigidos para o desempenho do cargo.
5. Os resultados da Avaliação Psicológica serão decorrentes da análise conjunta, pela Banca 
Examinadora, de todas as técnicas e instrumentos psicológicos utilizados, relacionando-os ao 
contra-perfil do cargo, emitindo-se como possível parecer:
a) indicado, para os candidatos aprovados na Avaliação Psicológica que não apresentarem 
nenhuma característica incompatível com o exercício da carreira policial-militar/bombeiro-militar;
b) contra-Indicado, para os candidatos que não se enquadrarem no perfil profissiográfico;
c) ausente, para os candidatos que não foram avaliados em razão de não terem comparecido a 
uma ou a todas as fases da Avaliação Psicológica.
6. Os candidatos Contra-Indicados na avaliação psicológica serão convocados para uma 
reavaliação (reteste), antes da publicação do resultado dos exames pré-admissionais. 
7. Ao candidato Contra-Indicado na reavaliação psicológica será facultado o acesso às razões 
de sua contra-indicação, possibilitando-lhe entrevista devolutiva e recurso administrativo com o 
assessoramento de um psicólogo devidamente inscrito Conselho Regional de Psicologia (CRP), 
cuja contratação será de responsabilidade do candidato.
7.1. A entrevista de devolução tem o escopo de cientificar o candidato do resultado obtido no 
exame psicológico que determinou o parecer e será realizada por psicólogos da empresa que 
efetuou a avaliação psicológica, sem caráter de reaplicação ou reavaliação do exame psicológico.
7.2. A entrevista de devolução deverá ser solicitada pelo candidato até, no máximo, 05 (cinco) 
dias úteis após a divulgação do resultado dos exames pré-admissionais e agendada junto à 
Coordenação de Recrutamento e Seleção da Polícia Militar da Bahia e a Coordenação de 

Recrutamento e Seleção do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia.
8. Em caso de recurso administrativo contra exame psicológico, o(a) candidato(a) deverá adotar 
o seguinte procedimento:
a) o candidato, a seu critério e às suas expensas, poderá ser assessorado ou representado por 
um psicólogo regularmente inscrito no Conselho Regional de Psicologia.
b) o psicólogo contratado deverá fazer constar, nas razões apresentadas, as seguintes 
informações a seu respeito: nome completo, número de registro no CRP, endereço e telefone 
comercial.
8.1. Será esclarecido ao psicólogo contratado quais foram os instrumentos e técnicas utilizados 
no exame psicológico e razões da contra-indicação, a fim de que preste ele declaração por 
escrito que possui domínio das técnicas e instrumentos utilizados.

ANEXO V
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA (TAF)
1. O Teste de Aptidão Física (TAF) é de responsabilidade do Instituto de Ensino e Pesquisa da 
Polícia Militar da Bahia, por meio do Centro de Educação Física e Desporto (IEP/CEFD) e/ou do 
Departamento de Ensino e Pesquisa do Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, por meio da Seção 
de Educação Física e Desporto (DEP/SEFD).
2. O TAF tem por objetivo avaliar se os candidatos possuem a aptidão física mínima necessária 
ao satisfatório desempenho das atividades inerentes à carreira do militar estadual.
3. Para a realização do TAF, o candidato deverá providenciar e apresentar à Banca Examinadora 
(Junta Militar Estadual de Saúde - JMES) atestado médico original que indique expressamente 
sua plena condição física e mental para a realização de esforços físicos intensos, datado de até 
30 (trinta) dias antes da avaliação, constando, de forma legível, o nome completo do médico 
cardiologista atestante, sua assinatura e número de registro no Conselho Regional de Medicina 
(CRM).
3.1 O candidato que deixar de apresentar o atestado médico ou que apresentá-lo com restrições 
à realização de qualquer dos testes físicos será impedido de realizar o Teste de Aptidão Física e, 
consequentemente, será considerado inapto e excluído do Concurso Público.
3.2. A JMES poderá contra-indicar a realização do TAF por qualquer dos candidatos, mediante 
exposição de motivos decorrente do Exame Médico-Odontológico.
4. O candidato será considerado Apto ou Inapto quanto ao TAF:
4.1. Apto - se realizar todos os testes físicos previstos e atingir os índices mínimos estabelecidos 
para cada um deles.
4.2. Inapto - no TAF e, portanto, sem direito à matrícula no Curso de Formação, se:
a) não comparecer ao local, em data e horário estabelecidos, seja qual for o motivo alegado;
b) não apresentar atestado médico que comprove que o candidato está apto para realizar o Teste 
de Aptidão Física, apresentá-lo com restrições à realização de qualquer dos testes físicos ou em 
desconformidade com os requisitos exigidos neste Edital ou no Edital de Convocação.
c) deixar de realizar algum dos testes físicos previstos;
d) não atingir os índices mínimos estabelecidos para cada teste físico.
e) o candidato que não atingir o índice mínimo em um ou mais teste físico terá uma única 
oportunidade de refazê-lo(s),  no intervalo mínimo de 72 (setenta e duas)  horas, quando, então, 
ou será considerado Apto ou terá a sua inaptidão confirmada em caráter definitivo.
5. O TAF será composto por 04 (quatro) testes físicos - CFOPM ou 05 (cinco) testes físicos - 
CFOBM, assim descritos:
5.1. CFOPM: barra fixa dinâmica ou estática; corrida de velocidade (50 metros), corrida em 2.400 
metros e natação de 25 metros.
5.2. CFOBM: apoio de frente sobre o solo; abdominal remador; corrida de velocidade (50 metros), 
corrida em 2.400 metros e natação de 100 metros para o CFOBM.
6. O TAF será aplicado em 1 (um) único dia, conforme Edital de Convocação.
7. Os testes físicos serão aplicados na seguinte sequência: barra fixa dinâmica ou estática 
(CFOPM), apoio de frente sobre o solo (CFOBM), abdominal remador (CFOBM), corrida de 
velocidade (50 metros), corrida em 2.400 metros e natação de 25 metros (CFOPM) / 100 metros 
(CFOBM).
8. Haverá possibilidade de repetição na execução dos testes físicos nos casos em que a Banca 
Examinadora concluir pela ocorrência de fatores de ordem técnica, alheios ao(a) candidato(a) e 
que tenham prejudicado o seu desempenho.
8.1.Consideram-se de ordem técnica as intercorrências externas que possam prejudicar indivi-
dualmente a execução do exame, como, por exemplo, a quebra de um equipamento.
9. Em razão de condições climáticas e a critério da Banca Examinadora, o TAF poderá ser 
cancelado ou interrompido, adiando-o para nova data a ser estipulada e divulgada.
9.1. Na hipótese de interrupção, os candidatos que ainda não concluíram a execução de todos 
os testes físicos realizarão apenas aqueles não iniciados ou não completados.
10. O candidato convocado para o TAF deverá apresentar-se com roupa e calçado apropriados 
para a execução de exercícios físicos, a exemplo de calção ou short, camiseta e tênis.
11. O aquecimento, a preparação e a hidratação para o TAF são de responsabilidade do 
próprio(a) candidato.
12. Os casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários, a exemplo de estados 
menstruais, indisposições, cãibras, contusões, luxações, fraturas, que diminuam ou limitem a 
capacidade física dos candidatos, ou até impeçam a realização mesma dos testes físicos não 
serão levados em consideração, não sendo concedido qualquer tratamento privilegiado, em 
atenção ao princípio da isonomia.
12.1 A candidata gestante poderá realizar o Teste de Aptidão Física em data diversa da prevista, 
independentemente da data da gravidez, do tempo da gestação, da sua condição física e clínica 
ou da natureza do exame físico, do grau de esforço ou do local de realização dos testes.
12.2 A candidata que desejar a remarcação do Teste de Aptidão Física deverá apresentar à 
Banca Examinadora até 10 (dez) dias antes da data marcada para a realização dos testes físico, 
relatório médico original que indique expressamente a sua condição de gestante, devendo ser 
juntado exame laboratorial comprobatório.
12.3 É assegurado à candidata gestante o direito de realizar, sob sua responsabilidade, os testes 
físicos nos locais e datas fixados no Edital de Convocação.
12.4 O dia, o local e o horário do Teste de Aptidão Física remarcado serão determinados em 
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